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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
ALTERAÇÃO DO VALOR DA CDA. DECOTE POR SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual a alteração do valor constante da 
CDA em decorrência da configuração do excesso de execução não macula a liquidez 
nem a exigibilidade do referido título executivo, quando a quantia devida pode ser 
aferida por meros cálculos aritméticos, hipótese em que o valor excessivo deve ser 
decotado do débito cobrado, sem a necessidade de retificação ou substituição da 
certidão. 
III – No caso, em que, tão somente, se conferiu direito à contribuinte de proceder à 
exclusão do ICMS destacado nas notas fiscais da base de cálculo do PIS e da 
COFINS, o decote de eventual excesso executado pode ser realizado através de 
simples cálculos aritméticos, prosseguido o feito executivo pelo que sobejar, sem
 necessidade de dilação probatória.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 26 de setembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
ALTERAÇÃO DO VALOR DA CDA. DECOTE POR SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual a alteração do valor constante da 
CDA em decorrência da configuração do excesso de execução não macula a liquidez 
nem a exigibilidade do referido título executivo, quando a quantia devida pode ser 
aferida por meros cálculos aritméticos, hipótese em que o valor excessivo deve ser 
decotado do débito cobrado, sem a necessidade de retificação ou substituição da 
certidão. 
III – No caso, em que, tão somente, se conferiu direito à contribuinte de proceder à 
exclusão do ICMS destacado nas notas fiscais da base de cálculo do PIS e da 
COFINS, o decote de eventual excesso executado pode ser realizado através de 
simples cálculos aritméticos, prosseguido o feito executivo pelo que sobejar, sem
 necessidade de dilação probatória.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu do Recurso Especial e lhe negou 
provimento, fundamentada na jurisprudência desta Corte. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 677/679e):
 
Do exposto, com a devida vênia e respeito, a decisão não pode ser 
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proferida monocraticamente, eis que não restou configurada qualquer das 
hipóteses autorizadoras previstas no art. 932, inciso IV, do CPC.
Data venia, o STJ não tem jurisprudência pacífica e consolidada admitindo a 
possibilidade de se discutir o excesso de execução decorrente da inclusão 
dos valores de ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, em sede de 
exceção de pré-executividade, principalmente sem a juntada de 
documentos demonstrando os respectivos valores, bem como sua inclusão 
no cálculo das mencionadas contribuições.
[...]
Inicialmente é preciso esclarecer que a União NÃO está afirmando que o o 
entendimento do STF firmado em sede de repercussão geral não se aplica 
ao presente caso, porém a estreita via da exceção de pré-executividade não 
é o meio processual próprio para fazê-lo, ante a inegável necessidade de 
dilação probatória envolvida nessa questão que talvez diga respeito a 
limitada ou irrisória fração do crédito tributário de PIS e COFINS inscrito em 
dívida ativa da União.
Eis, portanto, a questão central que se coloca: determinar o quantum que 
talvez devesse ser excluído da Certidão de Dívida Ativa (CDA), caso ela 
contemplasse a cobrança de ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS 
é tema cuja análise é incabível em sede de objeção de pré-executividade.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 685e). 
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por NEW TEC 
ADMINISTRAÇÃO DE BENS - EIRELI contra decisão que, em execução fiscal, rejeitou 
exceção de pré-executividade que objetivava afastar a incidência do ICMS das bases 
de cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS.

A Corte a quo decidiu, no acórdão de fls. 363/370e, dar provimento 
ao recurso do contribuinte, seguindo a jurisprudência da Suprema Corte, destacando a 
desnecessidade de dilação probatória para se analisar a inconstitucionalidade da 
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos seguintes termos (fl. 
367e):

 
Assim, é perfeitamente cabível discutir, por meio desse instrumento 
processual (artigo 803 do CPC), questão referente à inconstitucionalidade 
da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, eis que 
reconhecida pela corte suprema no julgamento do Recurso Extraordinário nº 
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574.706, de modo que não há que se falar em afronta à presunção de 
legitimidade da CDA (artigos 3º da Lei nº 6.830/80 e204 do CTN). 
Despicienda, assim, a juntada de cálculos ou de prova pericial que 
comprovem inequivocamente o excesso da execução (artigos 320, 321, 
330, inciso IV,373, inciso I, e 434, todos do CPC, 5º, incisos LIV e LV, e 
artigo 61 da CF). (destaquei)
 
Em seguida, a ora Recorrida opôs Embargos de Declaração, demonstrando 

que, não obstante a CDA tenha presunção de liquidez e certeza, de acordo com a Lei 
n. 6.830/1980, a mesma norma prevê a possibilidade de ilidir tal presunção mediante 
prova inequívoca, o que no caso dos autos, restou esclarecido com a 
inconstitucionalidade que lastreia a execução fiscal (fls. 395/396e).

Por sua vez, no julgamento dos embargos de declaração, o Tribunal de piso 
decidiu rejeitar o recurso, entendendo que (fl. 431e):

 
A documentação acostada aos autos evidencia que as CDA observaram os 
requisitos exigidos nessas normas, vale dizer, o nome do devedor, seu 
domicílio, a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora 
acrescidos, a origem e natureza do crédito, com a disposição da lei em que 
é fundado, atualização monetária, respectivo fundamento legal e o termo 
inicial para o cálculo, a data em que foi inscrita e o número do processo 
administrativo de que se originar o crédito. Não há, nos autos, portanto, 
elementos pré-constituídos que infirmem a presunção de certeza e liquidez, 
de maneira que a alegação de nulidade da CDA não pode ser acolhida. 
Nesse sentido: TRF3 - AI00309871920084030000, JUÍZA CONVOCADA 
SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3- QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 
1 DATA:18/02/2014 .. FONTE_REPUBLICACAO;TRF3 - AC 
00461634820104036182, JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN, TRF3 -
TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/02/2014 .. 
FONTE_REPUBLICACAO.
À vista do reconhecimento do excesso de execução (exclusão do ICMS na 
base de cálculo do PIS e da COFINS), a embargante alega que a CDA é 
nula, porquanto ilíquida e inexigível e não pode ser retificada. Tal 
entendimento não deve prevalecer, uma vez que é contrário à 
jurisprudência pacificada no âmbito do STJ quando do julgamento do REsp 
1115501/SP, na sistemática do representativo de controvérsia, segundo o 
qual, em situação análoga, decidiu:
[...]
 
Posteriormente, a Corte a quo em juízo de retratação, e assim se(fls. 

587/588e):
 
O artigo 155, §2º, inciso I, da CF/88 estabelece a não cumulatividade desse 
imposto, a qual se perfaz no mundo fático por meio da compensação do que 
for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias com o 
montante cobrado nas anteriores. Assim, parte do pagamento do ICMS é 
efetivada com créditos decorrentes das operações antecedentes 
(decorrência lógica do regime não cumulativo) e tal fato jamais pode 
configurar impeditivo à sua exclusão da base de cálculo das contribuições 
ao PIS e da COFINS, dado que, embora esteja contabilmente escriturado 
(porque destacado em nota fiscal), não constitui receita ou faturamento do 
contribuinte, uma vez que há repasse integral aos cofres do Estado, 
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independentemente do momento (na forma de créditos ou de moeda 
corrente, a depender do resultado da contraposição entre créditos e débitos 
de ICMS, cerne da análise contábil ou escritural desse tributo).
Ademais, no julgamento do RE n. 574.706, restou efetivamente discutida 
essa questão, dado que a não cumulatividade do ICMS foi analisada tanto 
sob o ponto de vista contábil quanto o jurídico, conforme explicitado no voto 
proferido pela Excelentíssima Ministra Carmen Lúcia (página 23 do inteiro 
teor do acórdão), litteris:
(...) conquanto nem todo o montante do ICMS seja imediatamente recolhido 
pelo contribuinte posicionado no meio da cadeia (distribuidor e 
comerciante), ou seja, parte do valor do ICMS destacado na “fatura” é 
aproveitado pelo contribuinte para compensar com o montante do ICMS 
gerado na operação anterior, em algum momento, ainda que não 
exatamente no mesmo, ele será recolhido e não constitui receita do 
contribuinte, logo ainda que, contabilmente, seja escriturado, não guarda 
relação com a definição constitucional de faturamento para fins de apuração 
da base de cálculo das contribuições. Portanto, ainda que não no mesmo 
momento, o valor do ICMS tem como destinatário fiscal a Fazenda Pública, 
para a qual será transferido.
Dessa forma, bem como nos moldes do artigo 13, §1º, da LC n. 87/96, os 
numerários de ICMS permitem destaque na respectiva nota fiscal e, 
portanto, jamais podem integrar o preço da mercadoria ou da prestação do 
serviço para fins de cálculo da receita bruta do contribuinte. Vale ressaltar 
ainda que, no citado julgamento dos embargos de declaração no , restou 
confirmado o entendimento de que o ICMS a ser excluído é o RE n. 
574.706ICMS destacado na nota, conforme se verifica do trecho da ementa 
do julgado que consignou que “no ponto relativo ao ICMS excluído da base 
de cálculo das contribuições PIS-COFINS, prevaleceu o entendimento de 
que se trata do ICMS vencidos os Ministros Nunes Marques, Roberto 
Barroso e Gilmar Mendes”. destacado, Tudo nos termos do voto da 
Relatora. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário,13.05.2021 (Sessão 
realizada por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).
Ante o exposto, nos termos do artigo 1.040, inciso II, do CPC, voto para do 
acórdão (Id. 131906366) e, em consequência, determinar o direito de que 
se retrate a contribuinte proceder à exclusão do ICMS destacado nas notas 
fiscais da base de cálculo do PIS e da COFINS, conforme explicitado.
(destaquei)
 
Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual a alteração do valor 

constante da CDA em decorrência da configuração do excesso de execução não 
macula a liquidez nem a exigibilidade do referido título executivo, quando a 
quantia  devida pode ser aferida por meros cálculos aritméticos, hipótese em que o 
valor excessivo deve ser decotado do débito cobrado, sem a necessidade de 
retificação ou substituição da certidão, como segue:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO EXECUTIVO. 
ILIQUIDEZ AFASTADA. DECOTE DO EXCESSO POR SIMPLES 
CÁLCULO ARITMÉTICO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ÓBICES DAS SÚMULAS 168 E 315/STJ.
1. A finalidade dos embargos é uniformizar a jurisprudência, e não o 
rejulgamento do apelo especial.
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2. Acórdão embargado que validou o prosseguimento da execução fiscal, 
cabível o decote das parcelas da CDA tidas por ilegais por simples cálculo 
aritmético, bem como assentou que rever o entendimento do tribunal de 
origem a fim de reconhecer parcela indevida no título executivo, demandaria 
revolvimento de prova.
3. Pacífico o entendimento segundo o qual a alteração do valor constate da 
CDA em decorrência da configuração do excesso de execução não macula 
a liquidez nem a exigibilidade do referido título executivo, contanto que a 
quantia devida possa ser aferida por meros cálculos aritméticos, hipótese 
em que o valor excessivo deve ser decotado do débito cobrado, sem a 
necessidade de retificação ou substituição da certidão. Precedentes: REsp 
1.115.501/SP (repetitivo), Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
30/11/2010; AgInt no AREsp 1.426.290/SP, Rel. Ministro Fransciso Falcão, 
Segunda Turma, DJe 29/4/2021; AgInt no AREsp 1.478.079/RS, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/3/2020; REsp 
1.811.226/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
28/8/2020; AgRg no REsp 1.176.709/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 28/10/2011. Aplicação do óbice da Súmula 168/STJ.
4. Não é admissível o recurso de embargos de divergência na parte em que 
o apelo nobre não foi conhecido ante o óbice da Súmula 7/STJ. Aplicação, 
por analogia, do enunciado 315/STJ.5. Agravo interno a que se nega 
provimento.
(AgInt nos EREsp 1878663/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2021, DJe 16/09/2021 - destaquei)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 356 E 374, II'I, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. EXCLUSÃO, DA CDA, DOS 
JUROS DE MORA EXCEDENTES À TAXA SELIC. ALEGADA 
NECESSIDADE DE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPROCEDÊNCIA. HIPÓTESE EM QUE O VALOR REMANESCENTE DO 
TÍTULO EXECUTIVO PODE SER APURADO MEDIANTE SIMPLES 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. PRECEDENTES DO STJ. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM 
PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão 
mediante a qual o Juízo da Execução Fiscal rejeitara Exceção de Pré-
Executividade, ao fundamento de que o exame das alegações 
veiculadas pela excipiente demandaria dilação probatória. No Agravo de 
Instrumento, a parte agravante, ora recorrente, sustenta a) que os juros de 
mora incidentes sobre o débito originário e sobre a multa superam a taxa 
SELIC; b) que a multa moratória foi fixada em montante superior ao 
admitido pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal; e c) que houve 
erro material no cálculo do débito. Em razão dos alegados vícios, defende, 
ainda, a extinção da Execução Fiscal, em razão da "ausência de 
exigibilidade, certeza e liquidez do título executivo". O Tribunal de origem, 
dando parcial provimento ao recurso do contribuinte, reformou a decisão, 
tão somente para afastar os juros de mora, no que excederam eles a taxa 
SELIC. Quanto ao mais, assentou o Colegiado a inadequação da via eleita, 
na medida em que "nada do restante que foi alegado diz respeito às 
condições da ação, pressupostos processuais ou se mostra conhecível de 
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ofício, pois não se acham comprovadas de plano dependendo de dilação 
probatória".
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.
IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 
356 e 374, III, do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito 
viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da 
Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada"), na espécie.
V. Embora interligadas, a tese atinente à violação aos arts. 356 e 374, III, do 
CPC/2015 não é idêntica àquela que, segundo a parte recorrente, teria sido 
omitida no acórdão recorrido. No capítulo alusivo à negativa de prestação 
jurisdicional, o contribuinte sustenta que o Tribunal de origem deixara de 
analisar "erro material evidente na constituição do crédito tributário que 
pode ser facilmente verificado da análise do item 6 do 'Demonstrativo do 
Débito Fiscal'". Já no capítulo relativo à ofensa aos arts. 356 e 374, III, do 
CPC/2015, a parte recorrente sustenta que o erro material teria se tornado 
fato incontroverso com a ausência de impugnação pela Fazenda Estadual. 
Não há, portanto, incoerência em, de um lado, afastar a negativa de 
prestação jurisdicional, e, de outro, assentar a ausência de 
prequestionamento da tese subjacente aos arts. 356 e 374, III, do 
CPC/2015.
VI. De todo modo, ainda que prequestionada tivesse sido a matéria, e 
mesmo que tomados por verdadeiros os fatos narrados pela recorrente, o 
recurso não mereceria provimento, no ponto. Nos termos do art. 341, caput, 
do CPC/2015, incumbe ao réu manifestar-se precisamente sobre as 
alegações de fato constantes da petição inicial, presumindo-se verdadeiras 
as não impugnadas. Trata-se do que a doutrina convencionou chamar de 
confissão ficta. O inciso I do aludido dispositivo, no entanto, excepciona os 
fatos em que não for admissível, a seu respeito, a confissão, e, segundo o 
art. 392, caput, do CPC/2015, não vale como confissão a admissão, em 
juízo, de fatos relativos a direitos indisponíveis. Assim, sendo presumida a 
legalidade da certidão de dívida ativa e indisponível o crédito tributário, 
ressai evidente que a simples ausência de impugnação específica do 
suposto erro material não implica confissão ficta. Nesse sentido: STJ, AgRg 
no REsp 1.187.684/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 29/05/2012; AgInt nos EDcl no REsp 1.392.465/RJ, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
26/03/2020.
VII. O acórdão recorrido excluiu da certidão de dívida ativa os juros de mora 
excedentes à taxa SELIC, concluindo que "a cobrança de juros excedentes 
à taxa SELIC caracteriza, quando muito, excesso de execução que pode e 
deve ser extirpado por mero cálculo aritmético, o que não compromete a 
presunção de certeza, liquidez e exigibilidade do crédito exequendo como 
um todo". Sustenta-se, no Recurso Especial, que, excluídos os juros de 
mora excedentes da taxa SELIC, o lançamento e a certidão de dívida ativa 
são nulos, devendo ser extinta a Execução Fiscal.
VIII. Nos termos da jurisprudência do STJ, "é possível prosseguir na 
execução fiscal sem necessidade de emenda ou substituição da CDA, 
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quando viável o decote das parcelas do título executivo fiscal tidas por 
ilegais na sentença por simples cálculo aritmético, permanecendo incólume 
a presunção de liquidez e certeza do título executivo" (STJ, REsp 
1.887.677/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 05/10/2020). Precedentes do STJ.
IX. "O Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação segundo a qual o 
acolhimento da exceção de pré-executividade, ainda que parcial, enseja 
arbitramento de verba honorária" (STJ, AgInt no REsp 1.861.569/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/09/2020). Em 
idêntico sentido: STJ, AgInt no REsp 1.840.377/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/11/2020; AgInt no AREsp 
1.249.589/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 18/12/2020.
X. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, parcialmente 
provido, tão somente para determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo, 
a fim de que, nos termos da legislação de regência e consideradas as 
especificidades do caso concreto, sejam arbitrados os honorários de 
sucumbência, em favor da parte recorrente.
(REsp n. 1.689.017/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 3/5/2021 - destaquei.)
 
Ainda na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO DA 
ADEQUAÇÃO DO CÁLCULO ANTE O CONTEÚDO DO TÍTULO 
EXECUTIVO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULAS N. 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO APTO À IMPUGNAÇÃO OU REFORMA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e 
suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do 
art. 535 do CPC.
2. "O Superior Tribunal de Justiça somente admite o oferecimento de 
exceção de pré-executividade ante a manifesta ocorrência de excesso de 
execução" (AgRg no AREsp 197.275/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 28/09/2012), sendo certo, ainda, que a repetição do 
indébito que desconsidera o quantum que resultaria dos cálculos próprios 
do título executivo judicial caracteriza excesso de execução (v.g.: AgRg no 
REsp 938.673/DF, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/06/2010).
3. Nessa linha, não há óbice para se conhecer de excesso de execução 
suscitado em exceção de pré-executividade, quando o alegado excesso de 
cálculo resulta de evidente vício constante do título executivo. Nessa 
hipótese, a determinação de correção do cálculo não caracteriza dilação 
probatória, mesmo que utilizada a contadoria judicial (mutatis mutandis, 
vide: AgRg no REsp 1.216.458/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe 30/04/2014).
4. Os artigos 183, 740 e 741 do Código de Processo Civil, além da ausência 
de prequestionamento (Súmula n. 211 do STJ), não servem à impugnação 
do fundamento em que se apóia o acórdão recorrido, por não terem 
comando normativo apto para impugná-lo nem para implicar em sua 
reforma, o que atrai os entendimentos das Súmulas n. 283 e n.
284 do STF.
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.438.105/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 25/11/2014, DJe de 2/12/2014.)

 
No caso, em que, tão somente, se conferiu direito à contribuinte de proceder 

à exclusão do ICMS destacado nas notas fiscais da base de cálculo do PIS e da 
COFINS, o decote de eventual excesso executado pode ser realizado através de 
simples cálculos aritméticos, prosseguido o feito executivo pelo que sobejar, sem 
nenhuma necessidade de dilação probatória.

Nesse cenário, impõe-se a manutenção do julgado proferido pela Corte 
Regional.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.004.834 / SP
Número Registro: 2022/0156292-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00024096620164036143 24096620164036143 50191802820194030000

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NEW TEC ADMINISTRACAO DE BENS - EIRELI
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO REMERIO - SP071896

LUIZ EDUARDO ZANCA - SP127842
PEDRO ANTUNES PARANGABA SALES - SP329642

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NEW TEC ADMINISTRACAO DE BENS - EIRELI
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO REMERIO - SP071896

LUIZ EDUARDO ZANCA - SP127842
PEDRO ANTUNES PARANGABA SALES - SP329642

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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